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História de nossa história
Muitos companheiros que tem memória curta, ou que simplesmente desconhecem parte de nossas lutas para melhoria das condições de vida da nossa população sofrida e marginalizada,  não sabem quanto sangue suor e lágrima já foram derramados para que alguns benefícios fossem conquistados.  Vamos relembrar!

Hoje, todos trabalhadores recebem o 13º salário, inclusive nós, aposentados e pensionistas, que normalmente somos rotulados como “sem valor” pela sociedade. Mas poucos são os que sabem ou que se recordam das grandes lutas que travamos para conquistar esse direito.   

Em janeiro de 1962, por exemplo, lutas homéricas foram atravadas contra governos conservadores e reacionários como o do governador Carvalho Pinto.   Um governador que não titubeou em colocar até a cavalaria para reprimir as manifestações pacíficas que fazíamos para conquistar direitos. Só para recordar.  Acompanhe Na próxima edição, caro(a) companheiro(a), você que não conhece vai saber um pouco mais dessa História de nossa História.  Acompanhe essa coluna, a partir de agora mensalmente no Jornal da AAPJR.

Cid de Jesus Tavares - Aposentado Secretário

Informativo da Associação dos Aposentados e Pensionistas de Jundiaí e Região. Rua XV de Novembro, 1336, Jundiaí/SP,  cep 13.201-305. Fones: (11) 4586 1129 (11) 4586 2583 (11) 4586 1165 (11) 4586 9332 (11) 4522 5369  Site: www.aapjr.org.br E-mail: aapjr@aapjr.org.br Diretor responsável: Marcos Tebom Colaboração: Fé Juncal  Diagramação: Selma Quinália Tiragem: 15 mil exemplares
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Fundada em 13 de maio de 1979, é uma das entidades mais importantes do movimento organizado de aposentados e pensionistas. São, portanto, 30 ANOS de um trabalho digno de admiração, e uma das coisas que a AAPJR faz questão de preservar e divulgar é esta foto histórica, feita em Brasília, no auge da luta pelos 147.  Pessoalmente, temos a honra e a alegria de estar nesta foto, apesar da tristeza de já termos perdido companheiros que lá estavam.

Frevo alegra protesto de aposentados no Recife  Federação de Pernambuco promove ato público em frente à Basílica 27/01/2010 | Por Richard Casal
Em Pernambuco, a irreverência e alegria do carnaval serviu de mote para a Federação dos Aposentados e Pensionistas (FAAPIPE) protestar no Pátio do Carmo, em frente à Basílica, localizada no centro da capital Recife. O ato público realizado em 20 de janeiro foi comemorativo ao Dia Nacional do Aposentado. Participaram diversas associações de aposentados da região metropolitana e do interior do estado. Evento também contou com participação de militantes da CUT e Nova Central. 

Além de discursos inflamados proferidos embaixo de chuva, a população pernambucana observou com entusiasmo atrações culturais e apresentação da orquestra de frevo da Prefeitura do Recife. 

A organização do manifesto ficou por conta do presidente da federação, Maurício Vanderlei. 

Brasil perde para o câncer Neide Castanha, e as crianças uma defensora Agência DIAP Qua, 27 de Janeiro de 2010 23:50 Por Suely Frota 

Crianças e adolescentes de todo o Brasil perderam uma mãe na noite da última terça-feira (26). Depois de dois meses de luta contra um câncer e um dia após se internar no Hospital Santa Lúcia, em Brasília, faleceu, por volta das 22h30, Neide Castanha, mineira e militante em favor dos direitos humanos e sociais de crianças e adolescentes.

Foi muito rápido. De manhã: amigos e familiares preocupados com a internação; à noite, recebem a notícia. Neide estava fraca, mas todos acreditavam em sua recuperação. Neide não resistiu e se foi deixando saudades para família, amigos e principalmente para as milhares de crianças, adolescentes e jovens para quem dedicou toda a vida.    Formada assistente social pela Pontifícia Universidade Católica (PUC) de São Paulo, especialista em políticas públicas e direitos da criança e do adolescente, Neide ficou à frente do Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes desde 2004, permanecendo até quando a doença a venceu.

Neide Castanha: "As crianças não têm dono, são patrimônio do País"   Na sua trajetória, grandes conquistas. Entre elas, a mobilização nacional para aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a luta em defesa dos adolescentes privados de liberdade, e a capacidade de organizar lideranças de vários países para a realização do 3º Congresso Mundial de Enfrentamento à Violência Sexual, no Rio de Janeiro, em 2008. Neide foi também uma das principais responsáveis pelo desenvolvimento da metodologia de uma importante ferramenta para o combate a violência infanto-juvenil, o Disque Denúncia -100, para notificação de casos de violação dos direitos sexuais de crianças e adolescentes.   Uma das primeiras reportagens que fiz, ainda na faculdade, foi justamente por ocasião da mobilização do 18 de maio, Dia Nacional do Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, na Esplanada dos Ministérios, em 2006. 

Lá estava ela, orgulhosa com a grande mobilização de meninos e meninas que subiram a rampa do Congresso Nacional para entregar abaixo assinado com cinco mil assinaturas, que reivindicava maior proteção às vítimas e punição àqueles que violentam sexualmente criança ou adolescente no País. 

"Esquecer é permitir, lembrar é combater!"   Por seu relevante trabalho, Neide recebeu premiações e homenagens, como o "Prêmio Claudia 2009" e o "Prêmio Mulher Cidadã Bertha Lutz", ambos pelo amplo trabalho realizado em favor dos direitos de crianças e adolescentes.

Para amigos, familiares e militantes da área dos direitos humanos, os prêmios reconhecem a trajetória de ousadia de Neide Castanha. "Nossas crianças e adolescentes perdem uma grande aliada, as instituições que trabalham na área da violência sexual uma profissional comprometida com essa causa e o Brasil uma de suas maiores especialistas na área", conta a amiga e socióloga Graça Gadelha.

Neide Castanha foi uma mulher que sempre aceitou desafios e enfrentou barreiras. Nesta terça-feira (26), ela encerrou uma missão iniciada na Praça da Sé, em São Paulo, durante os trabalhos da faculdade, onde começou a olhar e lutar por crianças e adolescentes carentes, famintos, violentados, necessitados -, maioria ainda invisível aos olhos de brasileiros e governantes.

O sepultamento da assistente social Neide Castanha aconteceu na tarde desta quarta-feira (27), no Cemitério Campo da Esperança, em Brasília.

O papel das centrais e suas fontes de custeio Artigos Agência DIAP Qua, 27 de Janeiro de 2010 16:27 Por Antônio Augusto de Queiroz*

As centrais sindicais ganharam uma dimensão política e social, especialmente depois da regulamentação, que todos reconhecem sua importância estratégica em defesa dos trabalhadores, no fortalecimento dos movimentos sociais e da democracia. 

A partir de 2004, com a unidade de ação das centrais sindicais, já foram realizadas seis marchas da classe trabalhadora a Brasília - sempre com uma pauta de interesse da sociedade e dos assalariados e a participação efetiva dos trabalhadores, servidores, aposentados etc - que resultaram em ganhos significativos, como o aumento real do salário mínimo e dos benefícios previdenciários, a correção da tabela do imposto de renda, bem como a ampliação das faixas de contribuição sem aumento de alíquota, entre outros.

O espaço conquistado com a regulamentação, que garante a participação institucional em fóruns e órgãos colegiados na esfera federal, ampliou ainda mais o papel desses instrumentos de luta dos trabalhadores. E a experiência de governança participativa tem sido interessante e proveitosa para todos, porque assegura maior aderência e lealdade às políticas públicas elaboradas com a participação dos interessados, o que traz legitimidade e segurança jurídica.

Entretanto, uma das principais fontes de receita das centrais - que garantem orçamento para cobrir as despesas com formação, mobilização, assessoria profissionalizada e divulgação das ações e publicações - estão ameaçadas pela Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) apresentada pelo DEM (ex-PFL), que questiona a participação das centrais no rateio da contribuição sindical.

Essa contribuição, quando de sua instituição em 2008, foi aprovada por unanimidade no Senado, inclusive com o voto do DEM, mas como dinheiro em poder das centrais ajuda a elevar a consciência política dos trabalhadores, as forças conservadoras resolveram tentar impedir, via judicial, que as centrais tenham acesso aos recursos da contribuição sindical.  Sem prejuízo da busca de fontes alternativas, que torne sustentável as finanças das centrais, é importante que os cidadãos saibam que papel exercem essas entidades e porque as forças conservadoras as querem sem recursos.

Por tudo isto, é fundamental que as centrais tenham orçamento compatível com suas necessidades. 

Assim, a eventual suspensão, sem outra que a substitua de imediato, seria um golpe sobre as finanças das entidades, que, como já dito, utiliza esses recursos no processo de organização, formação e mobilização dos trabalhadores brasileiros.   Pode-se até não concordar com essa ou aquela fonte de custeio, mas o fato é que as centrais - que exercem uma função de interesse público, porque representa o conjunto dos trabalhadores - não podem nem devem ficar sem a garantia de financiamento, inclusive porque a participação de seus representantes nos órgãos colegiados são honoríficas.   Se os partidos políticos recebem recursos públicos, a imprensa é imune a tributos, e as entidades sindicais e empresariais recebem recursos para-fiscais, porque as centrais não poderiam receber?   O papel estratégico das centrais não pode ficar refém das forças conservadoras, daí a importância, necessidade e urgência da busca de alternativas. Que nos mobilizemos para assegurar essa fonte de recursos até que sua construa, com a urgência e importância que o tema requer, uma alternativa sustentável já a partir de 2011.

(*) Jornalista, analista político e diretor de Documentação do Diap

Zé do Galo, analista político - Escrito por Frei Betto - 27-Jan-2010 

O Brasil está coalhado de analistas que fazem fantásticos prognósticos em anos de eleições. Cada um que se fie naquele de sua preferência. Eu, cá comigo, mineiro que sou, fico com meu compadre Zé do Galo, carroceiro do colo da Mantiqueira. Nunca entro em período eleitoral sem consultá-lo. 

Semana passada dividimos um feijão tropeiro no rancho em que ele vive pros lados de Aiuruoca. "E aí, compadre, como vai ser este ano eleitoral?", indaguei. Zé do Galo coçou a barbicha rala que escorrega por seu rosto magro, largou a colher (ele nunca usa garfo, diz que espeta a língua), e soltou voz amansada: 

"Tá difícil imaginar, compadre. A coisa tá mais enrolada que lingüiça de venda." "Então desenrola, Zé". "Como diria Jack, o Estripador, (Zé adora quadrinhos de terror) vamos por partes: dona Dilma vai ter quem de vice? Michel Temer, apoiado por Sarney? Henrique Meirelles, que pulou do PSDB para o PMDB de olho no futuro? Hélio Costa, que trocaria a disputa ao governo de Minas por chapa puro-sangue, mineira com mineiro?" 

"E o Serra?", perguntei. "Ainda num sei se será candidato a presidente ou à reeleição em São Paulo? Se a presidente, Aécio aceita ser vice na chapa café com leite? Ou, para enfrentar dona Dilma, tentará convencer dona Marina a apear do cavalo da candidatura presidencial para repetir, Brasil afora, a proposta carioca de Gabeira, do PV, apoiado no Rio pelo PSDB, pra disputar a governança?" 

"Tá tudo muito confundido", suspirou meu compadre. "Dona Marina vai ter empresário de vice pra angariar votos de quem guarda dinheiro em banco ou vai de liderança popular?" 

"E Ciro Gomes, Zé?" "É o que me pergunto. Vai de vice da dona Dilma, deixando o PMDB como palito em boca de desdentado, aceita ser candidato ao governo paulista com apoio do PT, ou se apresenta mais uma vez como presidenciável pra se cacifar no próximo governo?" 

"Zé, como vê a situação de São Paulo?" "Ali, que é berço do PT, a coisa tá mais feia que indigestão de torresmo. Quem do partido de Lula será candidato a governador? Todos os caciques se queimaram na fogueira de mensalão e mensalinhos: Zé Dirceu, Genoíno, Palocci. Sobrou o Suplicy, mas este a direção do PT não aprova, é mais independente que dente de siso em boca de banguela." 

Zé do Galo passou os dedos no cabelo ralo e enrugou a testa: "Será que dona Marta disputa de novo com o doutor Alckmin, após ter perdido nas últimas eleições municipais? Mercadante abre mão de concorrer ao Senado pra tentar o governo do estado? Ou o PT virá com o desconhecido prefeito de Osasco?" 

"E aqui em Minas, compadre, o que vai dar?" "Em Minas a coisa tá mais fedorenta que arroto de urubu. Lula tem três candidatos: Hélio Costa, Patrus Ananias e Fernando Pimentel. Pressinto que o Planalto gostaria, pra favorecer a aliança nacional, que houvesse só a chapa PMDB-PT ou vice-versa. Difícil. Só o PT tem dois candidatos: Patrus e Pimentel. Vai ser briga feia na prévia de escolha. Até porque os dois sabem que as duas vagas mineiras ao Senado estão praticamente eleitas: José Alencar e Aécio Neves (se não aceitar ser vice do Serra)." 

"Lula será o grande cabo eleitoral no pleito presidencial. Mas vai ter que vestir saia justa em certos palanques: no Rio, sobe no de Sérgio Cabral ou no de Lindberg Farias, caso este se candidate a governador pelo PT? E se Lindberg aceitar dar apoio a Cabral em troca do Senado, como fica a Benedita da Silva, que insiste ser a candidata do PT à casa presidida por Sarney? E na Bahia, Lula sobe no palanque da reeleição de Jaques Wagner ou no de Geddel Vieira Lima, seu ministro?" 

"O triste – observou Zé do Galo - é que as alianças partidárias já não são feitas em cima de programas, propostas, objetivos. Vale o olho no tempo de propaganda eleitoral gratuita na tevê. Quanto maior o partido, maior o tempo. Como o PMDB é um dinossauro, agarrado no costume de "hay gobierno, soy a favor", quase todos o namoram na esperança de ver ampliada a visibilidade na telinha." 

O compadre considera que a eleição presidencial só não terá caráter plebiscitário – de quem aplaude ou vaia os oito anos de governo Lula – porque Marina Silva entrou no páreo e, assim, os presidenciáveis deverão discutir o futuro sustentável do desenvolvimento brasileiro. "E digo mais, compadre" – falou – "me fio que, desta vez, não vai ter arranca-rabo nem dedo na cara nos debates: todos farão promessa de dar prosseguimento às políticas sociais de Lula, ninguém ameaçará os militares de abrir os podres da ditadura, todos se apresentarão como intransigentes defensores do meio ambiente desde criancinha e ninguém ousará criticar a atual política econômica, mesmo cientes de que os juros haverão de subir este ano, ainda que isso faça abaixar a cotação eleitoral da candidata do governo." Zé do Galo encerrou o papo: "Visto de hoje, compadre, a coisa tá mais sofrida que joelho de freira na Semana Santa. Mas logo, logo desenrosca, pra agrado de uns e choro de outros. Importante é melhorar o Brasil dos pobres e não trazer os corruptos de volta." 

Frei Betto é escritor, autor de "A mosca azul – reflexão sobre o poder" (Rocco), entre outros livros.   Fonte: CORREIO DA CIDADANIA
Depois de Lula Artigos Agência DIAP Qua, 27 de Janeiro de 2010 08:50 Por John Prideaux*, na revista The Economist 

A maior economia da América Latina desfruta o seu melhor momento em um longo tempo. Um dos últimos países a cair na retração global provocada pelo setor financeiro em 2007, o Brasil também foi um dos primeiros a sair. Pela primeira vez em sua história, conseguiu uma combinação de crescimento econômico, inflação baixa e democracia plena - e a boa fortuna parece que deve continuar.

Muito se deve a Luiz Inácio Lula da Silva, um carismático ex-metalúrgico, o presidente do Brasil desde 2003. A eleição presidencial de outubro será a primeira, desde que o País reintroduziu as eleições diretas em 1989, em que ele não concorre. No final do seu segundo mandato, ele é tão popular que é difícil imaginar que já foi um dia um "perdedor serial". Ele deixará uma lacuna que nenhum dos que estão tentando sucedê-lo poderá preencher.

Os dois mais bem colocados são José Serra, o governador de São Paulo, e Dilma Roussef, a chefe da Casa Civil, um posto análogo ao de chefe de equipe (chief-of-staff) presidencial. Serra está na dianteira e as suas taxas de aprovação no estado mais populoso do País são altas. Ele foi um bom ministro da Saúde no Governo de Fernando Henrique Cardoso e concorreu à Presidência contra Lula em 2002. Como Lula já provou, perder eleições não é um obstáculo para o sucesso futuro no Brasil.

A candidatura de Dilma Roussef depende da capacidade de Lula de transferir sua popularidade para a sucessora escolhida. Vai depender muito de seu apelo ser prejudicado por outros candidatos da esquerda, como Marina Silva, a senadora que já foi ministra e é há tempos estrela do movimento ambientalista.

A votação vai dividir o País geograficamente, especialmente se Serra escolher um candidato a vice que também venha da Região Sudeste. Isso iria alinhar o Norte e Nordeste mais pobres contra o Sul e Sudeste, mais ricos e populosos. Seria bom para Serra, porém iria exacerbar o contraste entre as duas nações que convivem no Brasil.

O vencedor vai herdar um país com perfil internacional mais forte e uma economia mais bem-sucedida do que quando Lula assumiu. Mas também haverá problemas, apesar do período dourado em que a arrecadação de impostos subiu mais rápido que o PIB.   Em resposta à crise global, o Governo Lula cortou imposto e aumentou os gastos ao mesmo tempo, o tipo de resposta política que apenas os países mais maduros podem administrar sem aterrorizar os credores.

Em vez de os gastos extras serem direcionados para a infraestrutura, estes foram despejados em um aumento dos salários e benefícios do setor público. Não será fácil cortar esses benefícios mais tarde. 

As receitas dos campos de petróleo recém-decobertos na costa do Brasil não vão entrar com a rapidez necessária para salvar o novo presidente dessa herança problemática.  A regulamentação definindo como será gasto o dinheiro do petróleo - fundamental para o desenvolvimento do País - será submetida ao Congresso no mesmo momento em que a campanha presidencial estará nas ruas. 

Isso significa que há um grande risco de que o debate sobre o futuro da nação seja engolfado por negociações privadas, evitando talvez que o Brasil consiga fazer o melhor com esse "presente de Deus", como Lula descreveu o petróleo.

Os dois principais candidatos são bem preparados para as tarefas que enfrentarão. A temporada de Serra no Governo federal é mais lembrada por sua decisão de quebrar a patente do Efivarenz, o anti-HIV da Merck, o que ajudou o Brasil a manter a aids sobre controle. Algumas pessoas temem que José Serra, que tem um doutorado em Economia pela Universidade Cornell, vá mexer com as instituições de política econômica que contribuíram para o sucesso recente do Brasil.

Dilma Roussef também é uma economista de formação, embora não seja tão eminente. Ela é tida como a reponsável por colocar a Presidência de Lula nos trilhos novamente depois do escândalo do mensalão em 2005, quando se descobriu que o Governo estava administrando suas relações com o Congresso através do pagamento de propinas.

O fato mais notável, do ponto de vista do Brasil, é que há dois tecnocratas disputando o cargo máximo do País. A estabilidade política e econômica, duramente conquistada, deve continuar, independentemente de quem vencer.   (*) Chefe da sucursal de São Paulo
Direitos Humanos: O que a imprensa esconde Artigos Agência DIAP Qua, 27 de Janeiro de 2010 08:52 Por Luciano Martins Costa Comentário para o programa radiofônico do OI*, 22/1/2010 

A imprensa brasileira fez um ótimo serviço ao colocar em debate o 3º Programa Nacional de Direitos Humanos.

A imprensa brasileira fez um péssimo serviço ao adotar atitude tendenciosa diante do 3º Programa Nacional de Direitos Humanos.

Essas são as duas posições antagônicas e inconciliáveis que se pode identificar nos comentários sobre o decreto publicado em dezembro e que só foi descoberto pelos jornais na segunda semana de janeiro. 

No entanto, nenhum jornal ainda mergulhou profundamente na questão. Apenas artigos esparsos, sempre em flagrante minoria em relação às opiniões contrárias, defendem o decreto.

As escolhas da imprensa, destacando textos que condenam tópicos específicos do decreto, estimulam claramente uma visão conservadora sobre uma medida que representa, na sua totalidade, a consolidação de conquistas sociais importantes dos brasileiros.

Para entender e discutir as possíveis distorções, seria essencial oferecer antes um panorama completo do que representam os três programas já apresentados nos últimos quinze anos.

Já se disse aqui que os PNDHs são conjuntos de propostas que trazem a visão do Estado brasileiro - e não de um Governo ou grupo político, especificamente - sobre questões fundamentais para a estratégia do país. Essas propostas, em todas as três versões, foram amplamente discutidas em reuniões públicas, desde a primeira delas. Participaram dos debates entidades representativas de movimentos sociais de todos os tipos e tendências.

Temas polêmicos  A partir do 2º PNDH, os debates também aconteceram pela internet. Só não se manifestaram aquelas organizações que, por sua própria natureza, evitam colocar em público a defesa de seus interesses e preferem atuar nos bastidores - ou através da imprensa. 

Essas propostas reproduzem e consolidam compromissos assumidos pelo Brasil em acordos internacionais. 

Ninguém pode tirar do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso - que anda estranhamente calado sobre o tema - a autoria da proposta original, elaborada quando ele ainda era o chanceler, no Governo José Sarney.   E desde a primeira versão, o Programa Nacional de Direitos Humanos vem indicando uma tendência que a imprensa tenta agora fazer reverter: a de impor o controle social sobre os meios de comunicação.   Outras questões, como o direito da mulher a dispor de seu próprio corpo, são pontos pacíficos nas legislações dos países desenvolvidos há décadas. Da mesma forma, a necessidade de julgar os torturadores é questão já decidida. 

Mesmo porque, os opositores do regime militar já foram "julgados", à maneira da ditadura. Muitos deles foram torturados, alguns até a morte, outros simplesmente executados; há desaparecidos cujo paradeiro ainda não se conhece; milhares foram prejudicados em suas vidas profissionais e familiares.

Para entender os temas realmente polêmicos, que teriam sido contrabandeados para dentro do decreto por militantes ressentidos, a imprensa precisaria antes propor o debate sobre o sentido geral do decreto, coisa que ainda não fez.

Distorcendo o debate   Façamos de conta, então, que não existe o 3º Programa Nacional de Direitos Humanos, apresentado pelo atual Governo, e motivo de tanta celeuma. Fiquemos com o 2º PNDH, decretado em 2002 pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso. Comecemos pelo capítulo referente à "Garantia do Direito à Liberdade - Opinião e Expressão", tema tão caro à imprensa nacional. Está escrito lá, no item 101: 

"Apoiar a instalação, no âmbito do Poder Legislativo, do Conselho de Comunicação Social, com o objetivo de garantir o controle democrático das concessões de rádio e televisão, regulamentar o uso dos meios de comunicação social e coibir práticas contrárias aos direitos humanos".

Em seguida, leia-se o item 102: 

"Garantir a possibilidade de fiscalização da programação das emissoras de rádio e televisão, com vistas a assegurar o controle social [grifo meu] sobre os meios de comunicação e a penalizar, na forma da lei, as empresas de telecomunicação que veicularem programação ou publicidade atentatória aos direitos humanos".

No texto introdutório, o então presidente referendava o 1º PNDH, publicado quase seis anos antes, em maio de 1996 - no meio do seu primeiro mandato, diga-se de passagem -, no qual foi criada a orientação geral para a legislação referente aos crimes do regime militar, como a Lei 9.140/95, que definiu o reconhecimento das mortes de pessoas desaparecidas em razão de participação política, "pela quais o Estado brasileiro reconheceu a responsabilidade por essas mortes e concedeu indenização aos familiares das vítimas". Cita ainda, como resultado do 1º PNDH, a Lei 9.455/97, que tipificou o crime de tortura.  Preocupada em dar espaço às opiniões mais conservadoras, a imprensa anda escondendo esses detalhes.   Aguarda-se artigo do ex-presidente Fernando Henrique para esclarecer devidamente o assunto.(*) Publicado originalmente no Observatório da Imprensa 

Quem não gosta do Bolsa-Família? PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=E-mail"Artigos   Agência DIAP    Qua, 27 de Janeiro de 2010 13:28 Por Marcos Coimbra*, no blog do Noblat 

Será que alguém imagina que a interrupção avisada de um benefício favorece o governo na eleição? Que o fato de 1,4 milhão de famílias saberem que perderão um rendimento vai fazer com que votem em Dilma? 

É impressionante a má vontade que parte da imprensa tem com o Bolsa Família. Vira e mexe, alguém encontra um motivo para criticá-lo, tenha ou não fundamento.  Quando acha que descobriu algo relevante, aproveita para externar sua antipatia em relação ao programa, quando não seus preconceitos contra os beneficiários.

No último fim de semana, uma das mais importantes revistas de informação trouxe uma matéria típica dessa visão. Nela, ao questionar o que, em uma primeira impressão, parece uma decisão condenável do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), que o administra, fica evidente a hostilidade que é dirigida ao programa, levando a interpretações infundadas e equivocadas.

Ninguém é obrigado a gostar do governo e é natural que existam órgãos de imprensa que se posicionem contra ele por motivos ideológicos. No mundo inteiro, isso acontece e é até salutar que tenhamos jornais e revistas com clara inclinação política e partidária.

O problema é que, às vezes, a circulação dessas matérias vai além da publicação de origem. Com a internet, algo escrito aqui está ali em um piscar de olhos, deixando menos nítida sua autoria.

Como determinado texto aparece em inúmeros lugares, parece que tem uma espécie de reconhecimento universal, que todos o subscrevem.

Foi o que aconteceu com a matéria em questão. Os mais prestigiosos blogs a republicaram, como que a endossando. Ela logo virou uma quase verdade.   Seu fulcro é a crítica à concessão de um novo prazo de carência para a exclusão de cerca de 5,8 milhões de pessoas da cobertura do programa, seja por não cumprimento da obrigação de se recadastrar, seja pela elevação da renda familiar para além do limite de R$ 140 per capita. Elas seriam excluídas em novembro passado, mas, com a prorrogação, só o serão em 31 de outubro próximo.

Em função disso, a revista se sentiu autorizada a chamar o programa de "Bolsa Cabresto", como se a data fixada no ato do MDS fosse evidência suficiente de suas intenções eleitorais.

Dado que 31 de outubro é o dia marcado para o segundo turno da eleição presidencial, estaria confirmado e provado o caráter eleitoreiro do programa. A coincidência "nada sutil" das datas explicaria tudo.   É realmente curiosa a tese. Será que alguém imagina que a interrupção avisada de um benefício favorece o governo na eleição?   Que o fato de 1,4 milhão de famílias saberem que perderão um rendimento vai fazer com que votem em Dilma?

Seria algo totalmente inédito, que desafia a lógica mais banal: alguém ter mais votos quando promete que vai eliminar um benefício e ainda marca o dia (pensando nisso, será que o comando da campanha da ministra atentou para a medida?).

O esdrúxulo argumento vem embrulhado com dados inexatos e ilações mal sustentadas. Tudo no Bolsa Família é inflado para parecer maior e pior.   A matéria afirma que "um em cada quatro brasileiros passou a ser sustentado pelo governo" (sugerindo que através do programa), enquanto se sabe que são 12,4 milhões as famílias beneficiárias (em um total de 60,9 milhões apuradas pela última Pnad), das quais o benefício não chega a "sustentar" nem um terço.

A "prova" que o programa seria um "poderoso cabo eleitoral" é extraordinária. Viria de um estudo que mostra que "a cada R$ 100 mil deixados pelo programa em municípios de mil habitantes" teria correspondido um acréscimo de 3% de votos para Lula nas eleições de 2006.

Será que a revista sabe que só existem 103 municípios no Brasil (em um total de 5.565) desse porte (menos que 2 mil habitantes)? Que neles vivem apenas 158 mil eleitores (em um total de mais de 130 milhões), que representam 0,0012% do eleitorado brasileiro?

Que o voto nominal total para presidente nesses municípios ficou perto de 125 mil? Ou seja, que esses números dizem, na verdade, que a propalada influência do programa é insignificante?

Para corroborar a ideia de que o Bolsa Família é o "Bolsa Cabresto", foi ouvida a opinião de um cientista político, para quem ele seria pior que o que faziam os "antigos coronéis": "(Eles) pelo menos aliciavam votos com o próprio dinheiro. O governo atual faz isso com dinheiro público".

Primeiro, o poder dos antigos coronéis não vinha do dinheiro, mas do mando local. Segundo, é isso mesmo que acham os opositores do programa, que ele apenas alicia votos com recursos públicos? Ou seja, que deveria ser encerrado e terminado, a bem da moralidade?

Enquanto for assim concebido por quem não gosta de Lula, do PT e do governo, mais o Bolsa Família ficará com a cara daqueles que o defendem. Criado em administrações tucanas e largamente ampliado e melhorado pelo governo Lula, é pena que isso aconteça. O programa deveria ser um patrimônio do país.   (*) Sociólogo e presidente do Instituto Vox Populi
Dr. Rosinha lê mensagem de Lula em conferência internacional LGBT O deputado Dr. Rosinha (PT-PR)leu ontem uma mensagem de saudação do presidente Lula aos participantes de uma conferência que reúne nesta semana em Curitiba cerca de 400 ativistas LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais) de 35 países. Trata-se da quinta edição da Conferência da ILGA (Associação Internacional de Lésbicas, Gay, Bissexuais, Transexuais e Intersexuais) na região da América Latina e do Caribe. 

"Sinto-me honrado por ter sido escolhido pelo movimento social para ler a mensagem de Lula", disse Dr. Rosinha, em seu twitter, serviço de microblog (twitter.com/DrRosinha). "A escolha é o reconhecimento de um mandato plural e que atua em defesa dos direitos humanos e da população LGBT", afirmou. Integrante da Frente Parlamentar pela Cidadania LGBT na Câmara, Dr. Rosinha avalia que o desempenho do governo Lula, que em junho de 2008 realizou a primeira conferência nacional da área na história do país, é positivo. "Setores da sociedade que antes não tinham voz e nem vez, como o da população LGBT, têm agora mais visibilidade. É uma conquista do movimento, que encontrou eco no governo Lula, que constrói a cidadania", disse. 

Em sua mensagem de saudação, o presidente da República reafirma seu apoio à defesa dos direitos LGBT e ao combate à homofobia. No documento, que será divulgado somente após a abertura da conferência, Lula aborda ainda Plano Nacional de Direitos Humanos, que, entre outras medidas, defende a união civil entre pessoas do mesmo sexo. 

Participaram da abertura da Conferência da ILGA, entre outros, o ministro Paulo Vanucchi, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; a senadora Fátima Cleide, coordenadora da Frente Parlamentar pela Cidadania LGBT no Senado; o deputado José Genoino (PT-SP), coordenador da Frente Parlamentar pela Cidadania LGBT na Câmara; Gloria Careaga, secretária-geral da ILGA; Toni Reis e Rafaelly Wiest, ambos integrantes da coordenação local da conferência. 

Conferência - Cerca de 400 ativistas discutirão diferentes aspectos da defesa da cidadania e combate ao preconceito e à homofobia. A programação do evento segue até domingo (31). Em onze países da América Latina e Caribe (Antigua e Barbuda, Barbados, Belize, Dominica, Granada, Guiana, Jamaica, Santa Lúcia, São Cristóvão e Nevis, São Vicente e Granadina e Trinidad e Tobago) a homossexualidade ainda é tipificada como crime. 

A ILGA é uma federação mundial que congrega grupos locais e nacionais dedicados à promoção e defesa da igualdade de direitos para lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e pessoas trans e intersex (LGBTI) em todo o mundo. Fonte: INFORMES PT 28.01.2010

Mesmo afogada, população é reprimida pelo poder público de SP Escrito por Rodrigo Mendes; colaborou Gabriel Brito 23-Jan-2010 

A intensa série de chuvas no último mês, em todo o país, tem causado enchentes e desastres, destruindo cidades inteiras, desabrigando milhares de pessoas e provocando uma quantidade alta de mortes. Em diversas regiões do Brasil, o drama se repete. O problema não é novo, ainda que seja mais cômodo para governantes tratarem-no como se o fosse, lidando com a tragédia de forma "emergencial", como simples e imprevisíveis desvarios da natureza. 

Especialistas e estudos verificados pela reportagem apontam que a política de moradia e urbanização das cidades influencia diretamente nessa situação. Primeiro porque a falta de uma política que permita às pessoas terem acesso à moradia digna em zonas mais centrais da cidade – em geral em milhares de imóveis vazios usados para obtenção de lucro fácil por meio da especulação imobiliária – induz à ocupação irregular, em condições mais que precárias, em áreas que deveriam ser protegidas, aumentando a impermeabilização do solo, dentre outras conseqüências. 

Isso provoca um aumento generalizado do trânsito, situação aguda que se tornou crônica em São Paulo. As condições de moradia também são um caso de saúde pública alarmante, pois as doenças proliferam sob condições de vida tão degradantes. E a qualidade da água usada para abastecer a cidade fica ameaçada. Segundo estudo da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo do Mackenzie, desde 1996 aumentou em 50% a urbanização do entorno da represa Guarapiranga, responsável por boa parte da água fornecida à região metropolitana de São Paulo. 

E quando as comunidades de moradores conseguem avançar no processo de urbanização, isso ainda não os livra dos riscos de chegarem do trabalho e terem em suas casas metros de água alagada, destruindo por completo seus pertences. Relato de uma moradora do Jardim Lucélia, na região do Grajaú, que se localiza inteiramente sobre área de mananciais, retrata a situação. 

Segundo ela, neste mês se presenciou o primeiro caso de enchente no bairro em 21 anos, coincidindo com o início de obras de canalização do córrego vizinho.　Diversas casas foram tomadas pela água e várias pessoas que estavam dentro de suas residências ficaram presas pela pressão da água. "A força da água não deixava a gente abrir a porta", explica. Essa moradora conta que, com sua família, foi obrigada a pular a janela para conseguir sair e presenciar o desespero dos vizinhos. 

Enormes perdas foram relatadas, incluindo eletrodomésticos, alimentos e móveis. Muitas famílias ficaram absolutamente impossibilitadas de sequer entrar de volta em suas casas e de ter acesso à comida. Ela diz que "antes de sair de casa, começamos a receber vários telefonemas de vizinhos, pedindo ajuda para saírem de casa ou salvar suas coisas". 

A população então foi às ruas, iniciando um protesto pela falta de atenção do poder público. Para essa moradora, "a política de habitação que temos leva a isso, as pessoas não têm acesso ao direito básico de ter uma moradia decente". Com a chegada da polícia e a diminuição do nível da água, os ânimos foram sendo acalmados, até que a comunidade decidiu ir à subprefeitura da Capela do Socorro, responsável pela área, pressionar por medidas em favor das pessoas que estavam desalojadas e em condições sub-humanas. 

Com a ajuda da polícia, os manifestantes pararam dois ônibus, que foram autorizados pela empresa proprietária a levá-los à sede da subprefeitura. "Depois que apenas algumas pessoas haviam entrado, trancaram o portão, não queriam deixar mais ninguém entrar", conta. Após muita insistência, a comunidade foi recebida e conseguiu a garantia de que seriam mandados dois caminhões, um pipa para o abastecimento de água – ironicamente, nem água para limpar as casas as pessoas tinham – e outro para a remoção do lixo trazido pela enxurrada. 

Passado o prazo que os responsáveis haviam dado para os serviços serem feitos, um novo protesto começou. "Já dava para esperar isso, as pessoas estavam na rua há bastante tempo, não tinham acesso à comida, não tinham como dar banho nas crianças", diz a moradora. "Começamos a preparar refeições coletivas, pois era o que dava para fazer". 

Com esse novo protesto iniciado, a polícia não demorou mais do que vinte minutos para aparecer, dessa vez com uma postura muito menos cooperativa para com a população. Ameaçando manifestantes, os agentes da lei usaram balas de borracha e a tropa de choque sacou seus escudos, ao mesmo tempo em que removia as identificações de seus uniformes. "Vários de nós pedíamos calma aos policiais, mas eles nos desrespeitaram, xingaram cidadãos" acusa. 

Essa moradora pondera que o protesto poderia ter tomado rumos muito mais violentos, já que as condições degradantes das pessoas da região são desesperadoras. Ainda assim, ela conta que grande parte da mídia, como a rede Globo e o apresentador José Luiz Datena, assumiram a postura condenável e já tão conhecida de criminalizar o movimento, que está organizado e canaliza os anseios e problemas da comunidade local. 

A rede Globo chegou a veicular, segundo esse relato, que a subprefeitura tentou tomar medidas para auxiliar os moradores mas foi impedida pela população. Como se vê pelo relato, houve pressão intensa para que algo fosse feito, mas o que prevaleceu foi o descaso. 

Hoje, a situação não está estabilizada. Ainda há possibilidade de novas cheias e famílias ainda se encontram em situação de risco. Segundo o relato feito à reportagem, a comunidade ainda está organizada, esperando que o poder público, que deixou a situação chegar a tal ponto, reaja para reverter a situação da região. Rodrigo Mendes é jornalista. Fonte; CORREIO DA CIDADANIA

Uso e abuso dos professores - Escrito por Gabriel Perissé - 27-Jan-2010 

Li na Folha de S. Paulo, no dia 23 de janeiro de 2010, matéria assim intitulada: "SP admite ter de usar professor reprovado". O verbo "usar" entra pelos olhos, assalta as mentes, espanca o coração, cai torto no estômago e nos faz mal. 

O verbo "usar", bem conhecemos. Eu, você, todos nós usamos o verbo "usar". Usamos e abusamos. Faço uso desse verbo porque muitas coisas eu aprendi a usar. 

Uso roupa, uso computador, uso escada para subir, uso papel para escrever, uso dinheiro para comprar, uso carro para me transportar, uso de tudo que é lícito para viver humanamente. 

Usar não é errado quando uso e manipulo o que é usável e manipulável: objetos a meu dispor, simples ou complexos, caros ou baratos, de qualidade ou vagabundos. 

Mas usar pessoas, isso não; isso é demais da conta. Usar pessoas, jamais! Usar alguém para escalar. Usar alguém para ganhar. Usar alguém para gozar. Usar alguém para vencer. Usar alguém é coisa que ninguém deveria fazer. Usar alguém não é do bem. Usar alguém faz mal, e faz mal aos dois: a quem é usado, e também àquele que usa! 

Dirão, talvez, que entendi mal. Que o título da matéria não tem maldade. Que "usar" é assim mesmo, usamos sem pensar. Que temos aí um modo de escrever inofensivo. Que estou exagerando a força da palavra. Que estou usando mal a minha capacidade de ler o jornal. Que estou vendo coisas. 

Contudo, lá está, a matéria diz: os professores reprovados serão usados. Usados, concluo, porque foram reprovados. E foram reprovados porque sempre foram usados. Porque têm sido objeto de uso e abuso. O professor fez a prova e foi reprovado. O que será que essa prova provará? Será essa prova eliminatória ou "humilhatória"? O governo de São Paulo garante que o professor, mesmo reprovado, será usado. E ele, o professor, que já se habituou a ser usado faz tanto tempo, voltará a ser temporário. Por quanto tempo? 

Usado e mal pago, de manhã, à tarde e à noite, o professor se sente manipulado como uma coisa. Sem aplauso, excluso, mero parafuso, o professor aceita ser usado. E aqueles que, useiros e vezeiros em usar os professores, humilham o docente, provam, na verdade, que não sabem servir a sociedade. E se não vivem para servir, para que servem? Gabriel Perissé é Doutor em Educação pela USP e escritor. Website: http://www.perisse.com.br/    Fonte: CORREIO DA CIDADANIA
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